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RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DA OEA REFERENTES AO HAITI

DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 A 10 DE MARÇO DE 2004

INTRODUÇÃO


Em 29 de fevereiro de 2004, o Presidente Jean-Bernard Aristide partiu do Haiti.  No mesmo dia, o Conselho de Segurança das Nações Unidas, mediante a Resolução 1529, instou os “Estados membros a apoiar a sucessão constitucional e o processo político ora em andamento no Haiti, bem como a promoção de uma solução pacífica e duradoura para a presente crise”.

Em 26 de fevereiro, o Conselho Permanente da OEA, mediante a resolução CP/RES. 862 (1401/04), ao reafirmar seu apoio à Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti (“Missão Especial”), instou por uma ação do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Este relatório, que oferece uma visão geral das atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da Missão Especial desde o Relatório do Secretário Geral sobre a Situação no Haiti de 11 de novembro de 2003 (CP/doc. 3798/03), é submetido em cumprimento às resoluções 806 (1303/02), 822 (1331/02), 861 (1400/04) e 862 (1401/04).


Embora a presença da maioria dos países e instituições internacionais no Haiti viesse sendo reduzida drasticamente por razões de segurança, o Representante Especial do Secretário-Geral e o Diretor do Escritório da Secretaria-Geral da OEA no Haiti mantiveram constante presença em Port-au-Prince e a Missão Especial, ainda que sem proteção armada, nunca baixou de 20 funcionários internacionais e voltou à sua expressão integral desde 8 de março.


Na manhã de 29 de fevereiro, tão logo informada dos eventos e preocupada com o clima de violência prevalecente, a Secretaria-Geral cuidou de pautar suas ações estritamente pelas disposições aplicáveis da Constituição do Haiti. 

Com o apoio da Secretaria-Geral, a Missão Especial, nos dias imediatamente subseqüentes, exortou a Força Provisória Multinacional (FPM) autorizada pelas Nações Unidas a oferecer segurança para todas as autoridades de governo e a impedir que os responsáveis pela violência se beneficiassem com a partida do Presidente Aristide.  A Missão Especial concentrou seus próprios esforços iniciais na tarefa de contribuir para a formação de um governo de transição, em harmonia com a Constituição e com o Plano de Ação Prévio da CARICOM, de 31 de janeiro, que contemplava um resultado equilibrado e fora endossado mediante as resoluções CP/861 (1400/04) e CP/862 (1401/04).


A chegada ao Haiti, em 10 de março, da Missão de Avaliação Multidisciplinar da ONU (“Missão da ONU”) ressalta a necessidade de se começar a definir a coordenação e as respectivas esferas de atividade entre a OEA e a ONU.  A respeito, o Secretário-Geral manteve consultas com o Secretário-Geral das Nações Unidas e seu Subsecretário-Geral para Assuntos Políticos.  O Secretário-Geral Adjunto também comunicou-se com o Subsecretário Geral para Assuntos Políticos.  Acrescente-se que, em 1º de março, o Assessor Especial do Secretário-Geral da ONU para o Haiti mantivera reunião com o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto na sede da OEA.  A Missão Especial está mantendo discussões com a Missão da ONU no sentido de que seus programas sejam adequadamente levados em conta no Relatório desta última que também será adicionalmente coordenado entre as sedes da OEA e da ONU.


Na dependência de novas diretivas dos corpos políticos, o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto instruíram a Missão Especial a continuar suas atividades de acordo com mandatos anteriores, mas atribuindo ênfase especial aos seguintes aspectos:

· Governabilidade – Apoio a um governo interino imparcial que promova o respeito aos direitos humanos e ao primado da lei e comece a preparar eleições no prazo aproximado de um ano.  Trata-se de uma área em que a Missão Especial e a OEA são fortes e experientes.

· Segurança – Estabelecimento da ordem pública (a Resolução 1529 do Conselho de Segurança da ONU dispõe que os aspectos militares destas funções sejam atribuídos à Força Provisória Multinacional e, posteriormente, a uma Força de Estabilização da ONU).  Contudo, a OEA e o seu núcleo de peritos já em cena estão em condições de ocupar-se do assessoramento policial e da profissionalização da Polícia Nacional do Haiti (PNH) e, em colaboração com outras agências, do fortalecimento do sistema judiciário.  Será necessário discutir o exercício de funções policiais mais incisivas que incluam, ademais da gradual absorção de atividades da FPM, medidas imediatas para assegurar o desarmamento de todos os grupos armados.  A necessidade de coerência doutrinária e de fortalecimento institucional a longo prazo é claramente indicativa de um importante papel para instituições que, como a OEA, mantêm relações profissionais comprovadamente com todos os atores relevantes envolvidos.

· Desenvolvimento – Urgente atenção a necessidades humanas, cooperação de instituições financeiras internacionais (Banco Mundial, BID, importantes doadores bilaterais) e investimento em desenvolvimento institucional a longo prazo do Estado haitiano.  Neste aspecto, o papel apropriado para a OEA deveria ser mais político e de coordenação do que operacional, embora seja cabível certo apoio ao fortalecimento do Estado.

Este relatório visa, portanto, a facilitar, para os Estados membros e dos corpos políticos, o trabalho de avaliação e aprimoramento dos mandatos da Missão Especial, a fim de levar em conta as novas circunstâncias surgidas deste 29 de fevereiro.

As implicações para a Missão Especial deverão surgir das deliberações dos Estados membros, e bem poderiam requerer imediato e considerável reforço, com aumento de recursos humanos, materiais e financeiros.

11 NOVEMBRO – 17 DE DEZEMBRO DE 2003


Após a apresentação do relatório de 11 de novembro, o Conselho Permanente estabeleceu um Grupo de Trabalho, presidido pelo Embaixador Joshua Sears, das Bahamas, para recomendar os ajustamentos que fosse necessário introduzir no mandato da Missão Especial.  O relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho ao Conselho Permanente (CP/ doc. 3806/03, de 9 de dezembro de 2003) recomendou que o trabalho da Missão Especial deveria continuar centralizado nas áreas da segurança, governança, democracia, justiça e direitos humanos e que a discussão dos mandatos da Missão Especial não deveria ser reaberta.  O Grupo de Trabalho formulou uma série de recomendações relevantes, posteriormente adotadas pelo Conselho em sua sessão ordinária de 17 de dezembro de 2003.


O Secretário-Geral Adjunto, ao ensejo da sessão do Conselho Permanente de 17 de dezembro, informou sobre os incidentes ocorridos em 5 de dezembro, ocasião em que, inter alia, dependências da Universidade Estatal do Haiti, em Port-au-Prince, foram invadidas por bandos armados, fato que resultou em graves ferimentos sofridos pelo Reitor da Universidade, Pierre Marie Paquiot, e o Vice-Reitor, Paul Laloux, e em mais de 20 estudantes feridos.  Indicou que as informações também davam conta de sérios danos nos prédios e no equipamento da Universidade.  O Secretário-Geral Adjunto acrescentou que a Missão Especial da OEA condenara incisivamente as ações ocorridas na Universidade, classificando-as de “violentas e injustificadas”, e que o Chefe e membros da Missão visitaram o Reitor e o Vice-Reitor no hospital, para expressar a solidariedade da OEA.


Assinalando que o dia 5 de dezembro passara a ser conhecido como “Sexta-Feira Negra”, o Secretário-Geral Adjunto aduziu que as reverberações daquele ataque a uma instituição de ensino continuavam a se fazer sentir no Haiti e se haviam somado às crescentes demandas de renúncia do Presidente Aristide.  Informou que vários e importantes membros do governo (tais como os Ministros da Educação e do Meio Ambiente o Secretário de Estado para o Turismo e o Embaixador na República Dominicana) e do Fanmi Lavalas apresentaram suas renúncias devido aos incidentes de 5 de dezembro.  Acrescentou que, a seu ver, esses eventos exigiam urgente ação de todos os interessados para apoiar o primado da lei e que, embora a responsabilidade básica pela manutenção da segurança no país recaísse sobre o Governo do Haiti, cabia a todos os haitianos a responsabilidade de procurar uma saída pacífica e democrática para crise política do país.

A SITUAÇÃO NO HAITI DE 17 DE DEZEMBRO A MEADOS DE JANEIRO DE 2004


Manifestações de rua, a favor e contra o governo, organizadas pelo Fanmi Lavalas e pela Plataforma Democrática da Sociedade Civil e os partidos políticos da oposição (Plateforme Démocratique), estenderam-se de dezembro de 2003 a janeiro de 2004.  A Missão Especial informou que, em numerosas ocasiões, as manifestações da oposição haviam sido frustradas à força por uma estranha associação entre organizações populares que apoiavam o Fanmi Lavalas e alguns membros da Polícia Nacional do Haiti.


As comemorações do bicentenário do Haiti, em 1º de janeiro de 2004, nas quais a OEA esteve representada pelo Secretário-Geral Adjunto, deveriam ter sido uma ocasião para a unidade de todos os haitianos.  Em vez disso, naquela data, o grau de polarização ficou evidenciado por uma manifestação da oposição, organizada paralelamente às cerimônias oficiais.  Uma vez mais, a violência frustrou muitos eventos ou forçou sua mudança.  Alguns dias mais tarde, em 11 de janeiro, a Missão Especial condenou veementemente o brutal homicídio do novo Diretor do Département du Nord da Polícia Nacional do Haiti, Inspetor-Geral Edner Jeanty.  Em 15 de janeiro, a Missão Especial também emitiu comunicado de imprensa em que deplorava o ataque sofrido por estações de rádio e televisão em Boutilliers.


Durante esse período, repetidos atos de violência e outros incidentes incendiários voltaram a ser objeto de comentários da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que emitiu, em 9 de dezembro de 2003, uma declaração em que manifestava sua preocupação com tais eventos no Haiti.  Seguiu-se, em 22 de janeiro, uma declaração do Escritório do Relator Especial para Liberdade de Expressão do CIDH, que deplorava os ataques ao exercício do direito à liberdade de expressão no Haiti, assim como as agressões e atos de intimidação contra jornalistas e a mídia no país.


Claramente, a situação no Haiti era de inexorável deterioração para a anarquia, considerada um anátema para todos, e cuja resolução requeria urgente apoio adicional da comunidade internacional
/.

OS ACONTECIMENTOS EM JANEIRO E FEVEREIRO DE 2004


Tendo por cenário a situação descrita, os Chefes de Governo da Comunidade do Caribe (CARICOM) lançaram, em janeiro de 2004, uma importante iniciativa para a abordagem da crise no Haiti, que também aproveitou o ímpeto dos esforços anteriormente empreendidos pelos bispos católicos do Haiti.  Após receberem o relatório de uma delegação de alto nível que visitara o Haiti no começo de janeiro, e em seqüência a consultas informais mantidas por ocasião da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, de 11 a 13 de janeiro, um grupo de Chefes de Governo da CARICOM encabeçado pelo Primeiro-Ministro da Jamaica, P. J. Patterson e integrado ainda pelo Primeiro-Ministro das Bahamas, Perry Christie, e o Primeiro-Ministro de Trinidad e Tobago, Patrick Manning, reuniu-se em 21 e 22 de janeiro em Nassau, Bahamas, com representantes de partidos políticos da oposição e de grupos da sociedade civil.  Esses representantes vinham resistindo há vários meses a todas propostas no sentido de participar de um encontro com o Presidente.  Representantes dos Estados Unidos, do Canadá e da OEA (o Secretário-Geral Adjunto) também participaram dessa reunião na qualidade de observadores.  Na reunião, registrou-se um franco intercâmbio de pontos de vista sobre a situação no Haiti e a perspectiva da CARICOM a respeito da mesma, e discutiram-se idéias sobre como abordar o impasse político.


Após a reunião de Nassau, o Primeiro-Ministro das Bahamas, Perry Christie, viajou em 25 de janeiro a Port-au-Prince, onde entrevistou-se com o Presidente Aristide, integrantes da Plateforme Démocratique e membros da comunidade internacional lá residentes.


Em 30 e 31 de janeiro, teve lugar em Kingston, Jamaica, uma nova reunião em que líderes da CARICOM encontraram-se com o Presidente Aristide e membros do seu governo e do Fanmi Lavalas.  Uma vez mais, representantes dos Estados Unidos, do Canadá e da OEA, assim como funcionários da França e da União Européia, estiveram presentes na qualidade de observadores.  A delegação da OEA esteve formada pelo Secretário-Geral Adjunto e pelo Chefe e Subchefe da Missão Especial da OEA.  O resultado dessa reunião ficou abrangido pelo Plano de Ação Prévio da CARICOM, que instava pelo respeito à Carta da Sociedade Civil da CARICOM e incorporava importantes demandas da oposição a uma fórmula que previa significativas reformas, inclusive um novo gabinete, bem como habilitava o Presidente Aristide a cumprir integralmente o seu termo constitucional.  A delegação da OEA contribuiu substancialmente para as deliberações em Kingston.  O Presidente Aristide aceitou imediatamente o plano da CARICOM, que foi então apresentado à oposição haitiana por um emissário da CARICOM, o Ministro do Exterior das Bahamas, Fred Mitchel.  Todavia, a oposição indicou, em resposta, que não participaria de nenhuma negociação que não incluísse o tópico das modalidades de partida do Presidente Aristide.  A oposição também mostrou-se unida em torno da opinião de que a comunidade internacional não deveria atender ao pedido formulado pelo Presidente Aristide, referente a uma força internacional para colaborar com a segurança no Haiti, por considerar que tal assistência seria usada pelo Governo para sustentar-se no poder.


Dias depois de anunciado o Plano de Ação da CARICOM, a situação no Haiti agravou-se acentuadamente.  Na terça-feira, dia 5 de fevereiro, a estação central de polícia e outras instalações em Gonaïves foram atacadas pela Frente de Libertação e Reconstrução Nacional, um grupo formado por pessoas que antes apoiavam o governo e que também era conhecido como Exército Canibal.  Esse ataque armado foi condenado em termos inequívocos pelo Representante Especial do Secretário-Geral e o Chefe da Missão Especial da OEA.  Posteriormente, a violência alastrou-se a outras áreas do Haiti, e as cidades de Cap Haitien, Hinche e outras localidades menores caíram sob o controle dos insurgentes, aos quais juntavam-se agora, entre outros, Guy Philippe, ex-Chefe de Polícia, Louis Jodel Chamblain, ex-número dois no comando da FRAPH, acusado de abuso de direitos humanos no período 1991-1994.


Em meio a esse quadro conturbado, realizaram-se em Washington, D.C. em 13 de fevereiro, reuniões que envolveram Ministros de Relações Exteriores da CARICOM (Jamaica, Barbados e Santa Lúcia), do Canadá e dos Estados Unidos, e das quais participaram o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto da OEA.  Entre outros tópicos, o comunicado conjunto emitido ao final dessas consultas conclamava “o Governo do Haiti a respeitar os direitos, especialmente os direitos humanos, de todos os cidadãos e residentes do Haiti, e todos os haitianos a respeitar o primado da lei”.


Mediante comum acordo, à reunião ministerial de 13 de fevereiro seguiu-se imediatamente, em Washington, a constituição de um grupo de trabalho.  Prolongadas sessões de trabalho, presididas pela OEA e com a participação de representantes dos Estados Unidos, Canadá, Bahamas (representando a CARICOM), França e União Européia (Grupo dos Seis) em Port-au-Prince, deram início a reuniões naquela cidade para preparar um plano de ação destinado a facilitar e motivar a implementação do Plano de Ação da CARICOM.  A Missão Especial da OEA liderou a tarefa de redação desse documento e centralizou importantes reuniões com o Governo e com a Plateforme Démocratique, da oposição, em 20 de fevereiro.  A Missão Especial voltou a desempenhar papel central em 21 de fevereiro, quando da visita a Port-au-Prince da Delegação Internacional de Alto Nível, integrada pelo Ministro das Relações Exteriores das Bahamas, o Secretário de Estado do Canadá para os Países de Língua Francesa, o Vice-Ministro do Exterior da Jamaica, o Secretário de Estado Assistente dos Estados Unidos para Assuntos do Hemisfério Ocidental, o Presidente do Conselho Permanente da OEA, os Embaixadores da França, do Canadá e da União Européia no Haiti e o Embaixador da Organização Internacional para os Países de Idioma Francês da ONU.  A Missão Especial trabalhou exaustivamente no sentido de convencer todas as partes de que a adoção da iniciativa da CARICOM atenderia os melhores interesses do país.  O Presidente Aristide voltou a aceitar o plano da CARICOM e um prazo adicional para considerar sua resposta.  Mas, apesar de o Secretário de Estado dos Estados Unidos haver instado diretamente as partes a aceitar o plano da CARICOM e do prazo adicional sugerido para suas respostas, a Plateforme Démocratique, da oposição, rejeitou esse plano, cujo fundamento era um governo compartilhado.


Em resposta a esses acontecimentos e a pedido da delegação do Haiti, o Conselho Permanente, reunido em Sessão Especial realizada em 19 de fevereiro, adotou a resolução CP/RES. 861 (1401/04). Rejeitado que fora o Plano de Ação apresentado em 21 de fevereiro, a delegação das Bahamas (em nome da CARICOM) solicitou a convocação de nova Sessão Especial do Conselho Permanente.  Adotou-se então a resolução CP/RES. 862 (1402/04), que, à luz da extrema violência e da crescente ameaça representada pelos insurgentes, instou “o Conselho de Segurança das Nações Unidas a que tome as medidas urgentes necessárias e apropriadas, tal e como estabelecido na Carta das Nações Unidas, para abordar a crise no Haiti”.


A pedido do Governo da Jamaica, o Conselho de Segurança da ONU reuniu-se na tarde do dia 26 de fevereiro para considerar os acontecimentos no Haiti, “à luz da sistemática deterioração da situação, que afeta a paz e a estabilidade na região”.  Os Ministros do Exterior da Jamaica e das Bahamas apelaram por uma ação imediata, mas o Conselho absteve-se de adotar uma decisão naquele dia.


Nesse ínterim, os insurgentes, agora integrados por ex-paramilitares, militares, policiais e outras pessoas, assumiram o controle de grande parte da área norte do país e ameaçavam entrar em Port-au-Prince.

A PARTIR DE 29 DE FEVEREIRO


Em 29 de fevereiro de 2004, o mundo inteirou-se da notícia de que o Presidente Aristide renunciara ao seu cargo e partira do país por volta das 6h30.  Seguiu-se uma onda de saques a instalações e incêndios de propriedades, com vários mortos e numerosos feridos.  Infelizmente, esta situação prolongou-se por boa parte da semana.


Em 29 de fevereiro, o Presidente do Supremo Tribunal, Boniface Alexandre, prestou juramento como Presidente Interino, tal como previsto na Constituição.  No mesmo dia, o Conselho de Segurança adotou a Resolução 1529 (2004), que autorizava “a entrada de uma Força Provisória Multinacional (FPM) no Haiti” e declarava sua disposição de estabelecer “uma força subseqüente de estabilização das Nações Unidas, e preparar um programa de ação para tratar das necessidades de médio e longo prazo do Haiti”.  Ainda no mesmo dia, começou o deslocamento da FPM para garantir a segurança de pontos chave em Port-au-Prince.


Desde os eventos de 29 de fevereiro, a Missão Especial tem desempenhado papel preponderante nas iniciativas para assegurar uma solução política e pacífica em circunstâncias muito difíceis.  Seu desempenho foi decisivo para gerar um ambiente propício à implementação do Plano de Ação apresentando pela Delegação Internacional de Alto Nível.  O resultado surgiu em 5 de março, com a conclusão, nos Escritórios da OEA, do trabalho do Conselho Tripartite encarregado de escolher por consenso os sete membros do Conselho de Pessoas Eminentes, com base numa fórmula originariamente sugerida pela OEA.  O Conselho de Pessoas Eminentes reuniu-se inicialmente na tarde do dia 5 de março, nos Escritórios da OEA em Port-au-Prince e, a seguir, realizou várias reuniões no Hotel Montana.  Por sua vez, o Conselho de Pessoas Eminentes submeteu ao Presidente Interno a candidatura do Senhor Gerard Latortue para o cargo de Primeiro-Ministro.  O Senhor Latortue, que assumiu esse cargo em 11 de março, deverá formar seu gabinete em consulta com o Conselho de Pessoas Eminentes e em acordo com o Presidente Interino.


Enquanto vários organismos internacionais e governos nacionais preparam-se para abordar a nova situação no Haiti, será importante procurar o máximo possível em matéria de concertação, intercâmbio de informação, coordenação e colaboração.  Isto deveria constituir a base de uma visão política que, estendendo-se pela próxima década, abranja, inter alia, aspectos de governança, segurança, justiça, ação humanitária. direitos humanos e dimensões econômicas e sociais.  A tarefa requererá uma abordagem a prazo muito longo, ademais de recursos substanciais.


De parte do Haiti, será indispensável envidar um esforço confiável, tanto setorial como regional, para este empreendimento seja bem sucedido.  A lição de iniciativas passadas mostra que, sem um envolvimento real do Haiti, os esforços da comunidade internacional não produzem resultados sustentáveis.  As próximas semanas serão cruciais, na medida em que o Haiti penetra cautelosamente em terreno inexplorado e perigoso.  O objetivo da OEA deveria ser o de ajudar a estabelecer um governo de equilíbrio, a restaurar a segurança no país e a fazer com que tudo volte a funcionar, assim preparando o caminho para a realização de eleições.

Estes são alguns dos elementos a considerar:

1. A necessidade de segurança nesse ínterim é urgente.  A FPM é essencial para tanto e deveria, inicialmente, prover segurança no território e efetuar o desarmamento em colaboração com a Polícia Nacional do Haiti (PNH).  Todavia, a PNH deve voltar às ruas, uniformizada, como única força armada haitiana legal, sem prejuízo das numerosas decisões que o novo governo deva adotar.  Tomadas as primeiras medidas, os programas previstos no âmbito da Missão Especial da OEA deveriam ser executados em cooperação com uma PNH mais profissionalizada – programas sólidos para fortalecer e acompanhar a polícia.  Será necessário que a OEA e a ONU trabalhem em estreito contato, o que exigirá considerações cuidadosas e criativas.  No passado, já se aplicaram diversas variações positivas dessa cooperação no Haiti (p. ex., a Representação Especial conjunta no começo dos anos 90 e a missão conjunta de direitos Humanos—MICIVIH).
2. Simultaneamente, as medidas inspiradas pela iniciativa da CARICOM e apoiadas mediante as resoluções CP/RES. 861 (1400/04) e 862 (1401/04) da OEA e a Resolução 1529 do Conselho de Segurança começaram a ser rapidamente aplicadas, resultando na instalação de um Primeiro-Ministro e seu Gabinete.  Estas autoridades devem ser neutras e independentes e exercer o poder.  Os membros do novo governo, de acordo com o plano da CARICOM, não poderão participar do governo a ser futuramente eleito.

3. A necessidade de adotar medidas imediatas para lidar com a tragédia humanitária também é muito urgente.  Embora não detenha a liderança, a OEA deveria oferecer, por exemplo, ajuda política.  A OPAS está ativamente envolvida nas linhas de frente.

4. Deveria ficar claramente entendido que o novo governo é de transição.  Suas funções principais deveriam ser a restauração da segurança e, inclusive, com a assistência internacional, a abordagem da questão prioritária de um efetivo desarmamento.  Deveria também restaurar um relativo funcionamento de governo e trabalhar com a comunidade internacional na instalação do CPE e preparar o caminho para as eleições, incluída a questão das manifestações e seu adequado controle.



As eleições deveriam ser decididas pelo CPE, mas poderiam ocorrer talvez dentro de 11-3 meses: nem muito antes (por razões técnicas e práticas) e nem muito depois, de modo a respeitar o período de transição.  As eleições deveriam ser gerais, com atenção ao retorno dos diferentes corpos políticos às linhas e aos prazos constitucionais.  A educação cívica e a ajuda, incluindo financiamento transparente e verificável a partidos políticos, devem ser parte de todo esse processo.  Será necessária uma estreita coordenação com os esforços da comunidade internacional, em conformidade com a resolução CP/RES. 822 (1331/03).

5. O governo de transição não deveria procurar adotar grandes decisões de política pública.  Estas deveriam ser responsabilidades de um novo governo eleito, com um Parlamento em plena operação.

6. Porém, o governo de transição deveria trabalhar em estreito contato com o FMI e as demais instituições financeiras internacionais (IFI) para a retomada dos seus processos, inclusive os referentes ao Programa de Monitoração do FMI, e com o Banco Mundial.  O planejamento deveria começar sob a liderança do governo de transição, passando pelo processo informal do Banco Mundial até uma reunião formal dos doadores com o novo governo eleito, já no próprio início do seu mandato.  Será necessária uma estreita coordenação entre o processo político e o econômico, e o Grupo de Coordenação de Doadores em Port-au-Prince terá de desempenhar um papel mais destacado.  Com estas considerações, a Secretaria-Geral tem em mente o que foi enfatizado pela Comunidade do Caribe, segundo a qual “a criação das condições para a estabilidade política, o desenvolvimento econômico e a reconstrução institucional do Haiti requererá um compromisso a longo prazo da comunidade internacional, inclusive das instituições financeiras internacionais”.

7. O governo de transição deveria trabalhar com a Missão Especial e outras entidades internacionais e locais no sentido de demonstrar rapidamente que, em matéria de impunidade e direitos humanos, o panorama mudou.  Já existe um mecanismo de coordenação entre os doadores principais, a Missão Especial tem idéias a oferecer nesta área, e outros também as terão.  É necessário demonstrar que a justiça produz resultado e que, portanto, a segurança é eficiente e os investidores estão preparados a regressar a longo prazo.


Uma palavra final sobre a Missão Especial: por razões de segurança, 14 dos aproximadamente 40 integrantes do pessoal internacional da Missão foram transportados no dia 27 de fevereiro para São Domingos.  Todavia, em 8 de março a Missão providenciou o seu regresso, para uma gradual retomada das respectivas atividades de campo.  Os consultores técnicos regressaram a Cap Haìtien.  Uma equipe da Missão visitou Jérémie e Lês Cayes para verificar a situação, seguindo depois para Gonaïves e La Gonave.  O pessoal técnico também visitou Jacmel.  No momento, sua atividade concentra-se na assistência a questões de segurança (inclusive o desarmamento) e política, trabalhando com a polícia e preparando os planos para implementar as recentes resoluções da OEA e do Conselho de Segurança, em cooperação com a ONU e os Estados membros.  A prazo mais longo, o pessoal retomará algumas das demais tarefas que lhe cabem de acordo com as diversas resoluções da OEA, inclusive as referentes a questões de direitos humanos e justiça e a eleições, com quaisquer ajustamentos que decorram dos acontecimentos no Haiti e de consultas entre as sedes da OEA e da ONU e entre os Estados membros.


As implicações para a Missão Especial provirão, inter alia, dessas deliberações dos Estados membros: elas bem poderão requerer um fortalecimento considerável e imediato da Missão, com aumento dos recursos humanos, materiais e financeiros.
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�.	Cópias dos comunicados de imprensa e outras declarações emitidas pela Missão Especial até a data de preparação deste relatório podem ser encontradas em � HYPERLINK "http://www.oas.org" ��www.oas.org�, o site da OEA na Internet.  As cópias incluem emissões datadas de 27 de dezembro de 2003, 12 e 15 de Janeiro e 7 e 16 de fevereiro de 2004.
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